PARECER N° 324, DE 2011 

 De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, sobre o Projeto de lei nº 598, de 2010 

Na qualidade de Relator Especial designado para exarar Parecer em substituição à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais sobre o Projeto de lei nº 598, de 2011, de autoria do Deputado João Caramez, que obriga os cinemas e demais estabelecimentos que exibem filmes em terceira dimensão - 3D a disponibilizarem, para cada espectador, óculos apropriados para tal finalidade, devidamente higienizados e embalados individualmente em plástico estéril com fechamento a vácuo, ratifico a manifestação contida às fls. 31 que concluiu pela aprovação do projeto em epígrafe, adotando-a como meu parecer. 

a) Orlando Morando 
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

PARECER DA COMISSÃO DE DEFESA E DIREITOS DO CONSUMIDOR AO PROJETO DE LEI Nº 598/2010

Trata-se do Projeto de Lei nº 598/ 2010 de autoria do deputado João Caramez o qual obriga os cinemas e demais estabelecimentos que exibem filme em terceira dimensão – 3D, a disponibilizarem, para cada espectador, óculos apropriados para tal finalidade, devidamente higienizados e embalados individualmente em plástico estéril com fechamento a vácuo.

Em pauta nos termos regimentais nos dias correspondentes às 91ª a 95ª Sessões Ordinárias, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Apreciado pela Comissão de Constituição e Justiça nos aspectos que lhe cumpre, recebeu parecer do relator, favorável à aprovação do projeto, que é de matéria concorrente conforme disposição do art. 24, inciso V da Constituição Federal.

Foi encaminhada a esta Comissão a fim de ser analisada quanto aos aspectos definidos no art. 31, § 21, do Regimento Interno dessa Casa de Leis e após análise, verificou-se que se trata de uma propositura de relevante importância, tendo em vista que vem assegurar ao cliente do cinema tridimensional a perfeita higienização dos óculos 3D, disponibilizado aos espectadores. 

Considerando que, se não higienizado perfeitamente, pode ser um grande transmissor de doenças oftalmológicas; considerando também que as salas de cinema tridimensional é relativamente mais caro que as salas que apresentam película não tridimensional, sem dúvida alguma a medida é cabível e garantirá ao consumidor um produto livre de contaminação

Constata-se que o objeto desta propositura não foi ainda instituído por lei e após a análise verifica-se que não há óbice de natureza legal para sua aprovação.

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 598/2010.

a) Gilmaci Santos 

